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função da vigilância integrada, as etapas/fases essenciais 
necessárias para iniciar, dar continuidade e encerrar uma 
ação de resposta em função dos níveis de risco definidos;

f) Elaborar planos de comunicação que assegurem a 
divulgação e atualização de informações relevantes para 
diferentes destinatários sobre a prevenção do controlo 
vetorial que incluam ações conjuntas entre o poder público 
e a sociedade civil, e suportem a execução dos planos de 
contingência referidos na alínea anterior;

g) Mapear as áreas territoriais de risco, definir zonas 
prioritárias para a vigilância e medidas especiais de inter-
venção e determinar pontos de risco/pontos estratégicos;

h) Propor novas abordagens de prevenção e controlo da 
transmissão de doenças associadas a vetores, incluindo o 
sistema de vigilância, notificação e assistência médica;

i) Desenvolver um modelo de apoio à realização dos 
objetivos do plano, baseado em estratégias locais de pre-
venção e controlo de doenças de transmissão vetorial com 
envolvimento das autarquias, centros de saúde, escolas e 
outras forças e atores comunitários e ainda os meios de 
informação e educação para a saúde;

j) Desenvolver parcerias educativas sobre as doenças 
humanas de transmissão vetorial incluindo o uso de meios 
de informação e tecnologias de educação para a saúde;

k) Determinar meios necessários à materialização de 
apoios medicamentosos, tratamentos, equipamentos de 
prevenção e testes diagnósticos laboratoriais;

l) Promover a articulação entre a coordenação inter-
sectorial e entidades públicas, a Universidade da Madeira 
e as autarquias e também entre as entidades públicas e 
privadas, nomeadamente as que operam na área da for-
mação, do turismo e saúde, para que a implementação de 
planos de ação ocorra em conformidade com os planos de 
contingência e de comunicação regionais;

m) Controlar o tipo e quantidade de pesticidas usados 
no combate aos vetores, incluindo estudos e investigação 
do seu impacto no meio ambiente e na saúde pública, na 
Região Autónoma da Madeira.

Artigo 6.º
Coordenação e organização

1 — O Plano Regional é dotado de uma estrutura de 
coordenação intersectorial presidida pelo membro respon-
sável pela Secretaria Regional da Saúde e com represen-
tação de um membro de cada uma das Secretarias da área 
da Agricultura, do Ambiente e da Educação.

2 — Compete à coordenação intersectorial, designada-
mente, deliberar sobre as recomendações e medidas de vi-
gilância, preparação e resposta a implementar nos vários ní-
veis de responsabilidade em cada setor público ou privado.

3 — A coordenação intersectorial é apoiada por um co-
mité executivo de natureza multidisciplinar, composto por 
técnicos habilitados, tendo em conta uma melhor execução 
e monitorização do Plano Regional.

4 — A coordenação intersectorial e a composição, elei-
ção, duração e competências do comité executivo são re-
gulamentados pelo Governo Regional, no prazo máximo 
de 180 dias após a entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 7.º
Elaboração do Plano

O Plano Regional deverá ser elaborado no prazo de 
180 dias, após a entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 19 de maio de 2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.

Assinado em 7 de junho de 2016.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 28/2016/M

Serviço de finanças para o Caniço

Devido a uma série de fatores, a freguesia do Caniço 
tem vindo a conhecer no último quarto de século um 
inegável crescimento, não apenas ao nível urbano, mas, 
mais significativamente, ao nível demográfico. De facto, 
entre 1991 e 2011, e de acordo com os registos dos 
Censos, o Caniço viu a sua população aumentar de 6876 
para 23 368 habitantes (o que corresponde a 53,34 % 
da população total do concelho de Santa Cruz), sendo 
assim a terceira maior freguesia da Região em termos 
populacionais, e ultrapassando mesmo concelhos tais 
como Porto Moniz, Porto Santo, São Vicente, Santana, 
Ponta do Sol, Calheta, Ribeira Brava e Machico. Com 
uma área territorial de 12 km2, regista uma densidade 
populacional de 1947,3 habitantes/km².

Para além de ser, igualmente, o segundo maior polo 
de desenvolvimento turístico da ilha da Madeira, com 
várias unidades hoteleiras ali instaladas, é no Caniço que 
estão instaladas diversas empresas, com atividades nos 
mais variados ramos, com especial destaque para muitas 
micro e pequenas empresas, grande motor impulsionador 
da economia local e regional.

Tendo em conta o desenvolvimento, aos mais diversos 
níveis, que se vinha a verificar naquela freguesia, em 2000, 
através do Decreto Legislativo Regional n.º 10/2000/M, 
de 18 de abril, o Caniço foi elevado à categoria de vila, 
para, cinco anos depois, passar a cidade.

Hoje, e não obstante o seu estatuto e dimensão, o Caniço 
padece ainda de algumas lacunas, que têm óbvia tradução 
na ausência de serviços e valências essenciais, que respon-
dem a interesses e necessidades das populações, de que 
resultam óbvias limitações não apenas para a qualidade 
de vida e bem -estar de quem ali vive ou trabalha mas 
também para o desenvolvimento local, limitações essas 
que não podem ser ignoradas ou minimizadas. Aliás, dado 
o crescimento populacional e económico evidente, com 
o consequente surgimento de novas e incontornáveis ne-
cessidades, urge, por isso, do ponto de vista dos serviços 
públicos, dar -lhes resposta.

Uma dessas lacunas mais evidentes prende -se com a 
falta de uma extensão da repartição de finanças. Estando 
o Caniço afastado da sede do concelho, dadas as suas ca-
racterísticas enquanto polo habitacional e porque aumenta 
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o número de empresas e de negócios ali localizados, seria 
de todo o interesse dotar aquela cidade de uma extensão 
da repartição de finanças que permitisse, a todos quan-
tos necessitam, tratar de todos os assuntos diretamente 
relacionados com as suas obrigações e estatuto enquanto 
contribuintes.

Sendo certo que ainda muito recentemente foi anun-
ciado, por parte da Câmara Municipal de Santa Cruz, a 
intenção de instalar no Caniço uma «Loja do Munícipe», 
uma infraestrutura que visa descentralizar serviços cama-
rários, e que poderá vir a disponibilizar outros serviços 
públicos que não somente aqueles que estão sob a alçada 
da edilidade santa -cruzense, a Região, no âmbito das suas 
competências, obrigações e responsabilidades, deve garan-
tir que os cidadãos residentes no Caniço possam contar 
com o acesso direto a um serviço público essencial como 
é uma extensão da repartição de finanças.

Trata -se de um direito essencial das populações e, em 
especial, dos cidadãos e entidades contribuintes, que está 
posto em causa, e em relação ao qual urge tomar medidas 
com vista à sua efetiva concretização.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira resolve, nos termos do n.º 3 do artigo 41.º
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, recomendar ao Governo Re-
gional a urgente criação de condições para que, de forma 
autónoma e ou em articulação com outras entidades, no-
meadamente a Câmara Municipal de Santa Cruz e a Junta 
de Freguesia do Caniço, sejam tomadas as necessárias e 
urgentes medidas de fundo capazes de contribuírem para 
que a freguesia do Caniço possa dispor de uma extensão 
da repartição de finanças, dotada dos necessários meios 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 29/2016/M

Designa o representante da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira no Conselho

de Opinião da Rádio e Televisão de Portugal, S. A.

A Assembleia Legislativa da Madeira resolve, nos 
termos da alínea n) do n.º 1 do artigo 36.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações introduzidas 
pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 21 de 
junho, e em conformidade com o disposto na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 31.º dos Estatutos da Rádio e Televisão de 
Portugal, S. A., publicados em anexo à Lei n.º 39/2014, 
de 9 de julho, designar o Dr. Luís Filipe Pereira Malheiro 
como representante da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira no Conselho de Opinião da Rádio 
e Televisão de Portugal, S. A.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 1 de junho de 
2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 

humanos, técnicos e logísticos para o bom desempenho das 
suas funções junto dos cidadãos e entidades contribuintes.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 11 de maio de 
2016.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes. 


